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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais apreciou, relatou e deu parecer, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia, sobre a proposta 

de Decreto Legislativo Regional n.º 12/XI – “Segunda alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 27/2004/A, de 24 de agosto, que aprova o regime jurídico da gestão do 

património arqueológico”. 

A referida proposta de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 24 de outubro de 2017 e foi submetida 

à Comissão de Assuntos Sociais, por despacho da Presidente da Assembleia. 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

A proposta de Decreto Legislativo Regional em apreciação foi apresentada pelo 

Governo Regional, ao abrigo do poder de iniciativa legislativa que decorre da alínea f) do 

artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 

2/2009, de 12 de janeiro) e do artigo 114.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores (Resolução 15/2003/A, de 26 de novembro).  

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 

119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sendo 

que a respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto na alínea 

a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores. 

Por fim, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, as matérias relativas a “educação” são 

competência da Comissão de Assuntos Sociais. 

 

 



 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores  

Comissão Permanente de Assuntos Sociais 
 

 

 

- 3 - 

CAPÍTULO III 

Processo de Análise 

 

      A Comissão procedeu à audição do Secretário Regional da Educação e Cultura no 

dia 29 de janeiro de 2018, e à audição do Professor Alexandre Monteiro no dia 13 de 

março de 2018, ambas na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, na cidade de Ponta Delgada. 

 Decidiu ainda solicitar pareceres escritos ao Museu da Horta, ao Museu Carlos 

Machado, ao Museu de Angra do Heroísmo e ao Comando Regional da Polícia Marítima 

dos Açores. 

  

Audição do Secretário Regional da Educação e Cultura (SREC): 

O SREC começou por fazer uma apresentação do diploma em apreciação 

destacando a adaptação do diploma ao novo figurino e normas internacionais, bem como 

a dotação do diploma a um caracter intemporal, acrescentando que se passou de uma 

centena para três centenas de parques arqueológicos na Região. Destacou que uma das 

mudanças diz respeito a supressão das referências singulares ao património arqueológico 

subaquático e fez referência aos parques subaquáticos. 

Disse ainda que este reforço de salvaguarda possibilita uma maior preservação. 

Referiu-se, ainda, às cartas de risco arqueológico e imóveis de interesse publico e 

ao auxílio para as operações urbanísticas por parte de projetistas. 

Terminou dizendo que haverá maior qualidade dos registos e inventariação. 

 

Não foram realizadas perguntas pelos(as) Srs.(as) Deputados(as). 

 

Audição do Professor Alexandre Monteiro: 

O Professor Alexandre Monteiro começou a audição dizendo que esta proposta é 

uma proposta equilibrada, é um avanço relativamente à existente no Continente, e que é 
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muito completa, até porque contempla a investigação científica e as reservas 

subaquáticas, sendo, os Açores, neste caso, pioneiros. 

Terminou dizendo que não tem qualquer objeção a fazer à proposta em discussão, 

muito pelo contrário. 

 

Não foram realizadas perguntas pelos(as) Srs.(as) Deputados(as). 

 

Outros pareceres 

Os pareceres solicitados e rececionados anexam-se ao presente relatório. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Generalidade 

 

A presente iniciativa legislativa visa alterar o Decreto Legislativo Regional n.º 

27/2004/A, de 24 de agosto, que aprova o regime jurídico da gestão do património 

arqueológico. 

Segundo a iniciativa o Decreto Legislativo que à data se encontra em vigor carece 

de uma adaptação ao cenário atual da arqueologia regional, e as novas normas e orientações 

internacionais. Ou seja, as alterações agora introduzidas têm em conta a Lei n.º 107/2001 de 

8 de setembro, a Convenção da UNESCO para a Proteção do Património Cultural 

Subaquático, de 2 de novembro de 2001, a Convenção Europeia para a Proteção do 

Património Arqueológico de La Valeta de 16 de janeiro de 1992, a Carta de Cracóvia, de 26 

de outubro de 2000, os Princípios de La Valeta para a salvaguarda e gestão dos povoados e 

áreas urbanas históricas da Assembleia Geral do ICOMOS, de 28 de novembro de 2011, e 

as Orientações Técnicas para Aplicação do Património Mundial, da UNESCO, de 2013. 
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CAPÍTULO V 

Apreciação na Especialidade 

 

 Nada a registar. 

 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

 

A Comissão de Assuntos Sociais deliberou, emitir parecer favorável, com o voto 

a favor do PS e abstenção com reserva para Plenário do PSD, CDS-PP e PPM, à Proposta 

de Decreto Legislativo Regional n.º 12/XI – “Segunda alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 27/2004/A, de 24 de agosto, que aprova o regime jurídico da gestão do 

património arqueológico”. 

Embora sem direito a voto na Comissão Permanente de Assuntos Sociais, a 

Comissão procedeu à consulta do Grupo Parlamentar do BE e a Representação 

Parlamentar do PCP, e os mesmos não se pronunciaram. 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 

 








